PARECER Nº 620 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 6461, DE 2008


Por intermédio do ofício C.CFA n.º 2783, de 2008, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa de leis cópia das decisões do Egrégio Tribunal Pleno e da Colenda Primeira Câmara referentes ao contrato celebrado entre a Secretaria de Agricultura e Abastecimento-Coordenadoria de Assistência Técnica Integral e a Base Aerofotogrametria e Projetos S/A.


Após ser publicada, autuada e protocolada, a documentação foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Estes autos, especificamente, tratam do Processo TC – 000452/003/04, que julgou irregulares a licitação, o contrato e o ato ordenador da despesa, aplicando o artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar Estadual n.º 709, de 1993. E, mais, com fundamento no artigo 104, inciso II da Lei Complementar Estadual foi imposta pena de multa ao responsável, cujo valor, considerado o dano ao erário, foi fixado em 200 UFESPs.


O contrato foi celebrado em 30 de dezembro de 2003, precedido de licitação na modalidade concorrência pública.



Da análise dos autos foram verificadas irregularidades como ausência de publicação do resumo do edital na imprensa oficial e em jornal de grande circulação no município; inclusão de cláusula restritiva para participação no certame, como a exigência de dois atestados para comprovação da 

capacitação técnico-operacional; falta de assinatura da autoridade competente no edital, inexistência de comprovação da compatibilidade dos preços oferecidos, uma vez que a pesquisa foi realizada em 5 de setembro de 2002 e a abertura do certame ocorreu em 15 de dezembro de 2003 e a apólice de seguro da garantia contratual tem vigência de 23 de janeiro de 2004 a 22 de abril de 2004, restando descoberto o período de 31 de dezembro de 2003 a 22 de janeiro de 2004.

Desta forma, foi publicado o V. Acórdão de fls. 36, constante do processo TC – 000452/003/04, em que a E. Primeira Câmara, em sessão realizada em 13 de fevereiro de 2007, julgou irregulares a licitação, o contrato e o ato ordenador da despesa, aplicando o artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar Estadual n.º 709, de 1993, impondo, ainda, com base no artigo 104, inciso II, da referida Lei Complementar, pena de multa no valor de 200 UFESP’s, considerando-se o dano ao erário.

Da decisão da Primeira Câmara o ex-coordenador substituto da Secretaria de Agricultura e Abastecimento – Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, interpôs embargos de declaração, a fim de esclarecer uma dúvida quanto a quem seja o responsável que irá arcar com o pagamento da multa, e em sessão realizada em 8 de maio de 2007, a Primeira Câmara, em preliminar, conheceu dos embargos de declaração e, quanto ao mérito, recebeu-os para declarar que o responsável, a quem foi aplicada a pena de multa, é o Chefe de Gabinete, Antonio Vagner Pereira.


A Coordenadoria de Assistência Técnica Integral da Secretaria de Agricultura e Abastecimento e Antônio Vagner Pereira, chefe de gabinete da Secretaria de Agricultura e Abastecimento recorreram da decisão argumentando que todas as exigências feitas no edital foram necessárias frente à complexidade do serviço de ortorretificação.


Depois de feita a análise do recurso ordinário interposto com todos os seus argumentos, o Tribunal Pleno, em sessão realizada em 9 de abril de 2008, conheceu do recurso  e, quanto ao mérito, pelos motivos expostos, negou-lhe  provimento,  mantendo-se em seus termos a r. decisão recorrida.


Observamos, ainda, que, não obstante as irregularidades apontadas, o contrato encontra-se exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as 

providências contidas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado de São Paulo.


Pelo exposto, dando cumprimento ao § 2º do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos autos e as medidas cabíveis:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º       , DE 2010







Dispõe sobre o reconhecimento







de     decisão  do     Tribunal de







Contas do Estado de São Paulo







e dá outras providências.


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:







“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado referente ao Processo TC – 000452/003/04, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Secretaria de Agricultura e Abastecimento – Coordenadoria de Assistência Técnica Integral e a Base 

Aerofotogrametria e Projetos S/A visando a execução de serviços de ortorretificação de material aerofotogramétrico.







Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, remetendo cópia deste Decreto Legislativo para que sejam adotadas as medidas cabíveis.







Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.







Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”


Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

a) Roberto Massafera - Relator Especial


